
ARTIGOS

Limites e possibilidades da avaliação do 
processo de aprendizagem do aluno surdo em 
classe inclusiva na Rede Pública de Ensino do 
Distrito Federal

Resumo: Este artigo tem como objetivo caracterizar a avaliação do aluno surdo em fase de escolarização, 
matriculado em classe inclusiva no Ensino Fundamental. Para compreender a avaliação do aluno surdo dentro 
do contexto de inclusão, o estudo buscou realizar um breve histórico das abordagens pedagógicas realizadas 
nessa especificidade, bem como aspectos relevantes sobre as teorias da linguagem que se constituem como 
recurso importante para a participação e o exercício da cidadania. Diante da complexidade que permeia o ato 
educativo, a avaliação representa um processo contínuo e sistemático com vistas à melhor organização do 
trabalho pedagógico voltado para a especificidade do aluno surdo, especialmente, por revelar novos níveis 
de aprendizagem e desenvolvimento desse estudante. O caminho metodológico baseou-se na pesquisa qua-
litativa e o método utilizado foi o estudo de caso. Participaram deste estudo onze profissionais de uma escola 
pública da Secretaria de Estado de Educação do DF (SEEDF), um coordenador pedagógico, quatro professores 
intérpretes e seis regentes. Foram analisadas questões referentes à organização do trabalho pedagógico dos 
profissionais, aos critérios e parâmetros utilizados por eles na avaliação dos alunos surdos. Foram utilizados 
os seguintes instrumentos: análise documental, observação e entrevista semiestruturada. Como resultado 
essencial, foi constatado que a avaliação do aluno surdo diferencia-se a depender do perfil da turma em 
que está inserido. Nas classes ditas bilíngues não há interação entre os professores intérpretes e regentes, 
ficando a avaliação sob total responsabilidade do professor intérprete. As crianças surdas não são priorizadas 
no planejamento diário dos professores regentes, que delegam esse compromisso ao professor intérprete. 
Nas turmas onde não há presença do intérprete, o professor regente, com formação em Língua Brasileira de 
Sinais - LIBRAS, realiza o atendimento do aluno surdo e o integra à organização pedagógica do cotidiano de 
sala de aula. Foi evidenciada uma baixa expectativa dos docentes sobre as potencialidades dos alunos surdos, 
refletindo na qualidade do ensino oferecido e no processo de avaliação.
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Introdução 

A educação de surdos, ao longo das décadas, vem 
sendo conduzida por correntes filosóficas e educacio-
nais a partir de diferentes perspectivas teóricas. Cada 
uma dessas encontrou o seu espaço nos contextos his-
tóricos nas quais foram desenvolvidas. 

No Brasil, a educação de surdos teve início no ano 
de 1857, com a criação do Instituto Imperial dos Sur-
dos-Mudos. A segunda escola para atender a esses es-
tudantes só foi aberta na década de 1920. Não houve 
crescimento significativo do ensino especial no Brasil 
até a década de 1960 (BUENO, 1994).

A educação de surdos brasileira e sua história fazem 
parte de uma trajetória de inclusão e exclusão do indiví-
duo surdo em todo o mundo. Há séculos atrás, muitas 
culturas ocidentais condenavam os surdos à morte ou 
a uma vida de desprezos, descréditos e condenação à 
loucura (SALLES, 2004). 

A primeira escola pública registrada para surdos foi 
fundada na França em 1755 e lá se desenvolveu uma 
estratégia de ensino de fala para os alunos, o oralismo 
(SALLES, 2004). Historicamente, vê-se a presença do 
oralismo – método de ensino para surdos que privile-
gia o aprendizado da fala, ou oralização – em diversos 
lugares do mundo onde é implantada a educação de 
surdos. Percebe-se dessa forma a necessidade de “igua-
lizar” o surdo à pessoa ouvinte.

Algumas mudanças no processo educativo, relacio-
nadas à inclusão do aluno surdo, desde então, foram 
ocorrendo. Entretanto o seu potencial acadêmico não 
foi adequadamente desenvolvido, em virtude de uma 
prática constante de “ouvintização”, por meio da qual 
esses estudantes eram submetidos à imposição do ora-
lismo tanto por profissionais da saúde quanto por profes-
sores que acreditavam ter o surdo a obrigação de ade-
quar-se à sociedade ouvinte (STROBEL, 2006, p. 246). 

A Lei 10.436/2002 representou uma conquista dian-
te da luta constante das comunidades surdas pelo re-
conhecimento da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), 
como a língua do surdo brasileiro. Constituiu-se como 
um importante marco para a compreensão social sobre 
a comunicação e expressão do indivíduo surdo a partir 
da língua de sinais. Outra legislação foi elaborada, re-
ferendando o teor daquela Lei, a saber: o Decreto nº 
5.626 de 22 de dezembro de 2005.

Essas legislações unidas à declaração de Salamanca 
e aos estudos realizados ao longo dos anos sobre o 
desenvolvimento da criança surda e a importância da 
escolarização neste processo, os modelos de educação 
inclusiva, bem como as filosofias que as norteiam foram 
avançando do oralismo puro para a comunicação total, 
até chegar ao sistema de educação bilíngue, adotado hoje 
nas escolas da rede pública de ensino do Distrito Federal.

Ainda que o amparo legal se constitua como uma 
nova compreensão do atendimento ao aluno surdo, na 
sua singularidade e necessidades de adequações peda-
gógicas, dentro do contexto escolar, muitos entraves 
no cotidiano findam por revelar uma fragilidade na or-
ganização do trabalho pedagógico voltado para esse 
público. Os próprios exames nacionais apresentam bai-
xos índices de desempenho acadêmico dos estudantes 
em início de escolarização. Mesmo que não mencionem 
quantitativos de crianças com necessidades especiais, 
elas estão presentes na escola e participam das avalia-
ções em larga escala.

O interesse em caracterizar as estratégias avaliativas 
para com o aluno surdo, bem como as expectativas 
dos professores sobre o seu desenvolvimento acadê-
mico, representaram uma importante motivação para 
esse estudo. Para uma apresentação mais didática da 
pesquisa, optou-se primeiramente por definir a surdez, 
e posteriormente discorrer sobre a inclusão do aluno 
surdo na escola pública da SEEDF, o papel dos profes-
sores envolvidos no processo de ensino e aprendizagem 
bem como a importância da avaliação processual como 
princípio norteador do trabalho pedagógico e sua im-
portância para o desenvolvimento e aprendizagem do 
aluno surdo.

1. Da surdez e da proposta da SEEDF para 
inclusão do aluno surdo 

A perda auditiva, ou disacusia (HUNGRIA, 2000, p. 
427), é uma patologia com diversas características que 
acomete indivíduos tanto de forma congênita quanto 
adquirida ao longo da vida. Para este artigo, considera-
-se o conceito de surdez estabelecido no cap. I, §único, 
do Decreto 5.626/05, que considera a deficiência au-
ditiva como “[...] a perda bilateral, parcial ou total, de 
quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audio-
grama nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 
3.000Hz” (BRASIL, 2005).

As disacusias neurossensoriais podem apresentar di-
ferentes graus de classificação – de leve a profunda – 
bilaterais ou unilaterais. De acordo com Hungria (2000), 
esse tipo de surdez caracteriza-se por lesões presentes 
na orelha interna, que podem ser no nervo ou nas célu-
las ciliadas – responsáveis por parte da percepção audi-
tiva – provocadas por etiologias diversas.

Quadros (2003) afirma que existem dois parâme-
tros básicos de entendimento da surdez, por um lado 
considerada como deficiência, por outro, considerada 
como diferença, cuja autora as caracteriza como “a 
concepção clínica de surdez e a sócio antropológica” 
(QUADROS, 2003, p. 88). A diferença principal entre 
elas está na concepção da surdez como deficiência, vis-
to que tributa ao indivíduo surdo um rótulo de que algo 
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nele precisa ser normatizado, padronizado. Ao analisar 
a surdez como diferença e, a partir da perspectiva só-
cio antropológica, compreende-se a surdez como outra 
forma de enxergar o mundo e construir conceitos.

De acordo com Goldfeld (2003), a pessoa surda, espe-
cialmente, a que nasce surda ou desenvolve a surdez no 
período linguístico (até por volta de três anos de idade), 
apresenta como característica a presença de algumas di-
ficuldades no processo de aquisição da linguagem, que 
surgem durante seu desenvolvimento. Diante disso, o 
surdo precisa ser devidamente estimulado, aspecto que 
retifica a importância do papel escolar neste processo. 
Assim, no caso da criança surda “quanto mais cedo te-
nha sido privado de audição e quanto mais profundo 
for o comprometimento maiores serão as dificuldades 
educacionais, caso não receba atendimento adequado” 
(BRASÍLIA, 2003, p. 18).

Quando o indivíduo não é exposto ou não tem contato 
adequado com sua primeira língua no período dito linguís-
tico – período natural da aquisição de uma língua – ele 
sofre importantes e irremediáveis danos no que diz res-
peito à sua organização psicossocial (QUADROS, 1997). A 
criança surda filha de pais ouvintes tende a não desenvol-
ver total proficiência em LIBRAS por não receber os inputs1 
adequados durante o período linguístico, correndo riscos 
de ficar atrasada no que se refere à compreensão e à ex-
pressão em sua própria língua (LIMA, 2011).

Um fato de extrema importância a ser considerado é 
que o indivíduo, seja ele surdo ou ouvinte, constrói a 
sua subjetividade e a sua visão de mundo por meio de 
sua primeira língua. Essa compreensão de contextos se dá 
à medida que existe interação entre os pares usuários de 
uma mesma língua. É por meio da comunicação que se 
tem acesso à cultura e às relações sociais do meio no qual 
a pessoa está inserida.

Para Lodi (2004), as relações dialógicas com os outros são 
responsáveis pela constituição do indivíduo como sujeito, por 
meio de um processo cercado de dinamismo. É nessa expe-
riência que as pessoas constroem laços e se definem como 
participantes de um grupo no qual percebem a si mesmos e 
aos outros compartilhando a sua existência. 

Crianças surdas filhas de pais ouvintes muitas vezes cres-
cem isoladas dentro do próprio ambiente familiar e na busca 
por uma comunicação mínima criam um sistema de “sinais 
caseiros”, que não constituem língua de sinais e nem lín-
gua portuguesa. O surdo está inserido em uma cultura de 
língua oral sem ter condições de apropriar-se dela, impe-
dindo assim uma adequada interpretação dos contextos 
sociais (DALCIN, 2006). 

Dessa maneira, o surdo vive um período importantíssi-
mo para a aquisição da linguagem em uma lacuna, um 
vazio de conhecimentos dos mais diversos, afetando dire-
tamente o seu conhecimento de mundo.

Isolados no meio familiar, impossibilitados de se apropriar da lín-
gua materna – a língua oral – eles não têm condições de com-
partilhar o mesmo código que a mãe. Em consequência, ficam 
expostos a graves restrições linguístico-sócio-culturais que acarre-
tam sérias limitações quanto a sua subjetividade (DALCIN, 2006, 
p. 192, 193).

Essa inconsistência na aquisição de conceitos básicos 
por privação da comunicação em primeira língua acaba 
levando o indivíduo surdo a uma situação onde sua cons-
trução de pensamento ocorre de forma desorganizada, 
imatura e sem alicerces ou recursos para que ele faça as 
associações necessárias com bases conceituais que o leve 
a compreender o que acontece ao seu redor (op. cit.).

Levando em consideração que apenas 5% das crian-
ças surdas são filhas de pais surdos – falantes nativos de 
LIBRAS – e os demais 95% filhos de ouvintes, o processo 
de aquisição da língua natural da grande maioria dessas 
crianças acontece no ambiente escolar que, por essa ra-
zão, acaba assumindo um papel imprescindível por ser o 
primeiro espaço de contato do surdo com sua primeira 
língua (QUADROS, 2006).

Para entender o processo de inclusão do indivíduo sur-
do, é necessário realizar um breve histórico das aborda-
gens pedagógicas realizadas na educação de surdos no 
Brasil nas últimas décadas, bem como apresentar apon-
tamentos sobre as teorias de linguagem, dada a impossi-
bilidade de abordar a educação de surdos e todas as suas 
vertentes, sem apresentar tais compreensões. Dessa cons-
tatação, pode-se traçar um horizonte sobre a avaliação do 
surdo dentro do contexto de escola inclusiva observado 
durante este estudo.

De acordo com Fernandes (2003, p. 1), o conceito de 
linguagem é amplo e não se refere somente à comuni-
cação por meio de uma ou mais línguas específicas, mas 
podem ser desenvolvidos sistemas que comunicam uma 
mensagem de forma humana ou não. A autora cita a lin-
guagem corporal para exemplificar essa definição, e ou-
tros sistemas de comunicação, tais como: as expressões 
faciais, placas de aviso, cores com significado comunicati-
vo. Todas essas situações de comunicação são permeadas 
pela linguagem.

Lyons (1987, p. 187) defende que “não se pode possuir 
(ou usar) a linguagem sem possuir (ou usar) alguma língua 
determinada”. Conhecer uma língua humana – sistema 
com alta complexidade – e apropriar-se dela é um “fei-
to intelectual extraordinário para uma criatura não espe-
cificamente dotada para realizar tal tarefa” (CHOMSKY, 
1980, p.10).

As línguas fazem parte da linguagem. Existem línguas 
orais auditivas ou espaço visuais. As línguas orais são as fa-
ladas e utilizadas por quase toda a sociedade enquanto 
as línguas espaço visuais são usadas por grupos espe-
cíficos de falantes, como é o caso das línguas de sinais 
espalhadas pelo mundo. Essas línguas são adquiridas e 
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desenvolvidas pelos seres humanos de maneiras diver-
sas (FERNANDES, 2003, p. 4). 

O uso da linguagem é essencial para a participação de 
qualquer pessoa na sociedade. É por meio dela que se ex-
pressa sentimentos, pensamentos e ideias que lhe são 
inerentes, bem como se constrói uma capacidade supe-
rior de cognição (BRASÍLIA, 2003, p. 15). Fernandes 
(2003, p. 6 e 7) afirma que o indivíduo precisa estar 
em contato com falantes da língua para receber os 
estímulos necessários para a aquisição e desenvolvi-
mento da linguagem. 

Os surdos desenvolvem a sua língua por meio do sis-
tema motor de comunicação, por isso as línguas de sinais 
são ditas como suas línguas naturais, enquanto a língua 
hegemônica praticada na sociedade na qual estão inseri-
dos – no nosso caso o Português – trata-se de uma língua 
de segunda aquisição, denominada oficialmente de L2, 
tanto em sua modalidade escrita como em sua modali-
dade oral (BRASÍLIA, 2003). Essa é a concepção mais im-
portante que permeia o modelo de inclusão adotado no 
Distrito Federal na atualidade.

A LIBRAS (também designada L1) é a língua natural 
ou primeira língua do surdo brasileiro. Estudos mos-
tram que crianças surdas e ouvintes adquirem sua L1 
em condições análogas ou idênticas. Contudo, para 
que a aquisição da Língua de Sinais ocorra é de extrema 
necessidade que a criança seja a ela exposta por meio 
da convivência com falantes nativos dessa (SALLES; 
NAVES, 2010). 

A primeira visão que se tinha sobre a surdez é a já cita-
da anteriormente, com o foco em uma concepção “nor-
mal” dos surdos. Era uma tentativa de homogeneizar os 
indivíduos, característica de uma educação em um mode-
lo mais positivista. Sob essa perspectiva está o oralismo, 
uma filosofia educacional na qual o surdo deveria apro-
priar-se da língua oral de seu país. Essa foi uma visão que 
ocupou as escolas durante décadas (GOLDFELD, 2002, p. 
34), acrescenta o autor que:

                            
São considerados oralistas os profissionais e instituições que 
seguem o ideal de ensinar a língua oral ao deficiente auditivo, 
negando e considerando prejudicial para o seu desenvolvimento 
o contato com a Língua de Sinais ou qualquer outro código na 
modalidade espaço-visual (GOLDFELD, 2003, p. 99). 

Esta linha pedagógica passou a sofrer várias críticas 
no meio da comunidade surda. Além disso, o linguista 
William Stockoe publicou um artigo onde ele comprova-
va que a Língua de Sinais era efetivamente uma língua. 
A partir daquele momento, o surdo passou a ser visto 
como “diferente” e não mais deficiente, surgiu, portanto 
a corrente filosófica educacional da Comunicação Total 
(GOLDFELD, 2003, p. 100). Souza (2011) contribui com 
a apresentação do conceito de Comunicação Total como 
uma abordagem que,

[...] privilegia a comunicação e a interação e não apenas a lín-
gua. A filosofia da Comunicação Total defende o uso de qual-
quer recurso linguístico, seja a língua de sinais, a língua oral e 
códigos manuais para facilitar a comunicação com as pessoas 
surdas [...] (SOUZA, 2011, p. 74).

A autora defende ainda que a Comunicação Total 
surgiu dada a imensa necessidade encontrada pelos 
professores de uma metodologia que realmente atin-
gisse o indivíduo surdo e ainda assim, ela não tinha 
como foco o ensino das línguas de sinais. Para a auto-
ra, o principal passo dado pela Comunicação Total foi 
o de retirar a língua de sinais do campo da proibição 
para que começasse, assim, a ganhar espaços nas dis-
cussões científicas.

A terceira abordagem filosófica da educação de sur-
dos é inclusive a mais aceita pela comunidade surda e 
pelos profissionais que hoje atuam nessa área da edu-
cação inclusiva: o bilinguismo. Lacerda (2006, p. 165) 
esclarece que a proposta de educação bilíngue contem-
pla a LIBRAS como a primeira língua do surdo e é a 
partir dela que ele entrará em contato com a língua 
hegemônica da sociedade na qual está inserido.

O caderno “Saberes e Práticas da Inclusão” do MEC 
(BRASIL, 2006) esclarece que:

A educação bilíngue para crianças brasileiras com surdez con-
siste na aquisição de duas línguas: a língua brasileira de sinais 
(LIBRAS) e a língua portuguesa (modalidades oral e escrita), 
com professores diferentes em momentos diferentes, a depen-
der da escolha pedagógica da escola e da família (p. 22).

Ainda sobre a educação bilíngue, Tuxi (2009, p.22) 
afirma que:

 
A proposta bilíngue busca resgatar o direito da pessoa surda 
de ser ensinada em sua língua, levando em conta os aspectos 
sociais e culturais em que está inserida. [...] as classes de edu-
cação bilíngue são aquelas em que a LIBRAS e a modalidade 
escrita da língua portuguesa são línguas de instrução utilizadas 
no desenvolvimento de todo o processo educativo.

Lacerda (2006, p. 181) afirma que, para o aprendiz 
surdo, especialmente no ensino fundamental, há neces-
sidade de que os conteúdos sejam ministrados em sua 
língua, ou seja, o ideal seria que a língua de instrução 
desses alunos fosse a Língua Brasileira de Sinais e os 
profissionais e outros alunos da escola também fizes-
sem uso da língua de sinais como meio principal de co-
municação entre os alunos surdos e ouvintes.

Machado (2006) destaca ser necessário incluir o 
aprendiz surdo nos sistemas regulares de ensino e que 
sejam respeitadas as suas características linguísticas. O 
autor alerta que, caso isso não ocorra, os estudantes 
surdos sofrerão prejuízos em todo o seu processo de 
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ensino aprendizagem, uma vez que os contextos co-
municativos nos quais são inseridos alunos com outras 
necessidades especiais ou outras privações sensoriais, 
não lhes atendem quanto às necessidades básicas de 
ensino que a surdez requer.

O movimento de educação inclusiva ganhou força e 
visão após a Declaração de Salamanca em 1994, que 
trouxe em seu corpo documental a responsabilidade 
das instituições de ensino de permitir que os alunos, 
independente de sua origem étnica, racial, social e lin-
guística, ocupassem o mesmo espaço escolar, pois cada 
criança é importante para a construção de um processo 
educacional baseado no respeito à diversidade (LACER-
DA, 2006, p. 167).  

Na prática, o modelo de inclusão na atualidade aca-
ba por promover também a exclusão e a segregação 
dentro do próprio ambiente “inclusivo”. De acordo 
com Razuck (2011, p. 47) “os alunos frequentam um 
espaço físico escolar, mas não se sentem pertencentes 
a estes, pois seus colegas e professores parecem não 
acreditar em seu potencial de desenvolvimento”.

Essa questão se justifica, pois se observa que esses 
estudantes são acompanhados e avaliados pelo profes-
sor intérprete e pelos professores da sala de recursos2, 
enquanto os professores regentes permanecem alheios 
ao seu processo de desenvolvimento e aprendizagem, 
como se os surdos fossem “estrangeiros” dentro do 
ambiente da sala de aula. 

Faz-se importante destacar que a avaliação faz parte 
de todo o trabalho pedagógico do cotidiano escolar. A 
ação de discutir e refletir a avaliação docente implica 
também em refletir sobre o fato de que avaliar faz parte 
do processo de ensino e de aprendizagem: não ensina-
mos nem aprendemos sem avaliar. Dessa forma, dia-
logar a respeito da avaliação pode promover reflexões 
que apontem para uma ruptura com a falsa dicotomia 
entre ensino e avaliação, como se essa fosse apenas o 
final de um processo (BRASÍLIA, 2014b).

 Sob essa perspectiva, é importante pensar sobre o 
processo de avaliação, que pode acontecer em parce-
ria entre os docentes que atuam no contexto de inclu-
são, implicando em benefícios para o aluno. Sabendo 
ser a escola um lugar de construção da autonomia e 
da cidadania, cuja avaliação dos processos - sejam eles 
das aprendizagens, da dinâmica escolar ou da pró-
pria instituição - não deve ficar sob a responsabilidade 
apenas de um ou de outro profissional, mas é uma 
responsabilidade tanto da coletividade, como de cada 
um em particular.

2. O campo de pesquisa e o percurso teórico-
metodológico

Para o levantamento das informações, a partir de 

uma abordagem metodológica de natureza qualitati-
va, conforme Ludke e André (1986), foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas, observações junto aos 
professores intérpretes e regentes bem como junto à 
coordenação pedagógica da escola.

Tais instrumentos objetivaram: construir informações 
sobre a percepção da expectativa dos professores com 
relação ao desenvolvimento e aprendizagem dos alu-
nos, verificar o perfil e formação do professor atuante 
na educação de surdos na escola, evidenciar a dinâmica 
de trabalho desses profissionais e caracterizar o pro-
cesso de avaliações dos alunos. Nesse ponto, questio-
nou-se sobre a visão do professor a respeito da ação 
de avaliar e dos parâmetros e critérios utilizados nesse 
processo para chegar a conclusões sobre o desenvolvi-
mento e aprendizagem dos alunos inclusos. 

Foi realizado um estudo de caso em uma escola, cuja 
proposta de inclusão e integração do surdo está anco-
rada na abordagem metodológica sob a perspectiva da 
educação bilíngue. Segundo Razuck (2011), a Secretaria 
de Educação (SEEDF) traz em seus documentos a pro-
posta de um professor de LIBRAS para os alunos surdos, 
com o objetivo de promover aos estudantes contato e 
consequente domínio da língua (RAZUCK, 2011, p. 47).

Sobre os alunos da escola selecionada para este es-
tudo, eles apresentam disacusias neurossensoriais em 
diferentes gruas de classificação. As políticas propostas 
pelo governo federal determinam que os alunos com 
necessidades educacionais especiais sejam inclusos nos 
ambientes escolares indiscriminadamente. 

Sob esse direcionamento, os alunos surdos são ma-
triculados nas escolas públicas do DF de acordo com a 
portaria nº 244/2014, que define a Estratégia de Ma-
trícula. Seguindo esse documento, as turmas na escola 
pesquisada são organizadas em Classe Comum Inclusi-
va (bilíngue), constituída por estudantes do ensino re-
gular e surdos.

Nessas turmas, há a obrigatoriedade do professor ter 
conhecimento das características linguísticas do estu-
dante surdo, mas não há a obrigatoriedade da instru-
ção ocorrer durante todo o período de aula na língua 
de sinais. E em Classes Bilíngues Mediadas, formadas 
por alunos das classes comuns e alunos surdos, com a 
presença do professor, formado em LIBRAS, atuando 
como intérprete em parceria com o professor regente, 
sendo que para esse último, não é exigida a formação 
em LIBRAS (BRASÍLIA, 2014a, p. 23-27).

Sobre os professores participantes, observa-se que 
possuem faixas etárias heterogêneas, em sua maioria, 
do gênero feminino. Quanto ao perfil de formação, dos 
onze profissionais, nove têm formação superior em Pe-
dagogia, um tem licenciatura plena em História, e outro 
docente tem habilitação em Letras/ Português.

Quatro regentes não apresentam formação ou 
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cursos de LIBRAS, incluindo a coordenadora pedagó-
gica. Os demais realizaram cursos de LIBRAS oferecidos 
pela própria SEEDF e por associações credenciadas, que 
oferecem capacitação com mais de 300 horas em for-
mação na língua de sinais, a saber: a Associação de Pais 
e Amigos do Deficiente Auditivo- APADA e a Federação 
Nacional de Estudo e Integração do Surdo-FENEIS. 

3. Análise e discussão dos resultados

As informações levantadas permitiram a constatação 
de que os aspectos pedagógicos referentes aos alunos 
surdos são planejados e organizados, exclusivamente, 
pelos professores intérpretes, especialmente, nas clas-
ses bilíngues mediadas. Os relatórios de desenvolvimen-
to, documentos de adaptação curricular, adaptações de 
atividades e metodologias de ensino bem como o aten-
dimento e a interação como os alunos, no cotidiano de 
sala de aula, são desenvolvidos somente pelo trabalho 
do professor intérprete, no caso das classes bilíngues 
mediadas, quando professor regente e professor intér-
prete atuam juntos. 

Os professores regentes dessas turmas acreditam 
que os alunos surdos não são seus alunos, mas estão 
sob a responsabilidade dos professores intérpretes. Esse 
é um erro comum no cotidiano das classes bilíngues 
mediadas. Contudo, é de extrema importância ressal-
tar que “a elaboração do Registro de Avaliação é de 
responsabilidade do docente que responde pela tur-
ma e ou por um determinado componente curricular” 
(BRASÍLIA, 2014a, p. 48,). A posição do intérprete e dos 
professores da sala de recursos, nesses casos, é o de 
profissionais capazes de colaborar na qualificação dos 
registros realizados pelo professor regente.

Quadros (2004) traz como definição que o intérprete 
educacional é o profissional que atua como intérprete 
de LIBRAS na educação. O seu papel, por definição é 
o de intermediar as relações entre alunos surdos e 
professores ouvintes não usuários de língua de sinais 
e entre o colega surdo e os demais colegas ouvin-
tes. Contudo, a realidade das escolas acaba por fa-
zer com que a função desse profissional se confunda 
com a função do professor. 

Na dinâmica da sala de aula o que acaba acontecen-
do é que os alunos veem o intérprete como seu profes-
sor e dirigem a ele as questões, dúvidas e expectativas 
de ensino. Os professores regentes também delegam ao 
intérprete essa responsabilidade de ensinar aos alunos 
os conteúdos escolares. Quadros (2004, p. 60) afirma:

Muitas vezes, o papel do intérprete em sala de aula acaba sen-
do confundido com o papel do professor. Os alunos dirigem 
questões diretamente ao intérprete, comentam e travam dis-
cussões em relação aos tópicos abordados com o intérprete e 
não com o professor. 0 próprio professor delega ao intérprete 

a responsabilidade de assumir o ensino dos conteúdos de-
senvolvidos em aula ao intérprete. Muitas vezes, o professor 
consulta o intérprete a respeito do desenvolvimento do aluno 
surdo, como sendo ele a pessoa mais indicada a dar um pare-
cer a respeito.

Nas classes comuns inclusivas, sem a presença do in-
térprete (as turmas do Bloco Inicial de Avaliação), o pro-
fessor regente já apresenta uma visão diferente e isso 
acaba por promover uma inclusão mais próxima da pro-
posta pelos documentos, porém, em muitos momentos 
e atividades as necessidades dos alunos ouvintes – que 
consiste na maioria da turma – são priorizadas em de-
trimento das necessidades pedagógicas dos alunos sur-
dos, começando pelas próprias questões linguísticas.

As aulas não são ministradas na língua de instrução 
do aluno surdo, pois a LIBRAS não é a língua de instru-
ção do aluno ouvinte. Os professores relataram ser essa 
a maior dificuldade na execução do trabalho pedagógi-
co. Alguns sugeriram como ideal que os alunos surdos, 
principalmente no primeiro e no segundo ano do ensino 
fundamental, deveriam ser atendidos em classes exclu-
sivas para surdos, com professores preferencialmente 
fluentes em LIBRAS e com habilitação profissional para 
a docência no respectivo nível de ensino. 

Prosseguindo com as análises das informações levan-
tadas, a maioria dos professores relatou que os alunos 
surdos não estão no mesmo nível de desenvolvimento 
pedagógico dos alunos ouvintes, mesmo estando na 
mesma série. É importante levar em consideração que 
a maioria dessas crianças é considerada fora de faixa 
etária para o ano no qual estão matriculadas. A expec-
tativa desses profissionais quanto ao prognóstico edu-
cacional dos estudantes, retrata uma triste realidade. 
A maioria deles, exceto dois professores, acredita que 
em nenhum momento da vida escolar dessas crianças 
elas alcançarão o mesmo nível de desenvolvimento dos 
alunos ouvintes.

Essa crença finda por delinear o perfil profissional 
docente e o quanto ele está disposto a “realizar com 
sua turma de alunos, do quanto está disposto a desafiá-
-los” (RAZUCK, 2006, p. 50). A baixa expectativa sobre 
as potencialidades dos alunos influencia diretamente 
na qualidade do ensino oferecido por aquele professor 
bem como na maneira como ele o vê durante o proces-
so de avaliação. 

As diretrizes de avaliação educacional (BRASÍLIA, 
2014a, p. 43) trazem a seguinte observação sobre a 
avaliação informal:

[...] seu uso formativo e, portanto, recomendável, ocorre quan-
do identificamos as fragilidades e as potencialidades desses 
atores e as utilizamos em favor deles, sem compará-los com 
outros. [...] os elementos da avaliação informal demarcam for-
temente a relação diária dos docentes com os estudantes e, em 
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consequência, influenciam os processos de ensino e de apren-
dizagem que daí decorrem.

Os professores, quando questionados sobre como se 
sentiam em relação às dificuldades dos alunos, foram 
unanimes em responder que, em muitos momentos, se 
veem impotentes. Alguns relataram que as metodolo-
gias utilizadas muitas vezes não contemplam todas as 
necessidades dos estudantes, e, sem exceção, relata-
ram que o modelo de inclusão adotado hoje pela SE-
EDF distancia-se do ideal. Sinalizam a necessidade do 
desenvolvimento e execução de novas políticas públicas 
que permitam ao aluno surdo o acesso à educação de 
maneira igualitária ao ouvinte.

Sobre o processo de avaliação, os professores de-
monstraram bastante objetividade diante dos questio-
namentos: “não há critérios de avaliação definidos. Os 
critérios estão no próprio aluno, na maneira como ele 
começou o ano letivo e no seu processo de desenvolvi-
mento, o que ele conseguiu alcançar e as barreiras que 
ainda encontra” (professor 07, entrevista semiestrutu-
rada, questão 01). Outro professor fez a seguinte ob-
servação: “como não sou eu quem avalio o aluno, mas 
o intérprete que está todo o tempo com ele em sala de 
aula, não faço ponderações, mas acredito que os crité-
rios deveriam ser os mesmos adotados para a avaliação 
dos demais alunos, já que estão inclusos” (Professor 04, 
entrevista semiestruturada, questão 01).

Os profissionais entrevistados também relataram 
que a avaliação acontece diariamente. Ela ocorre não 
apenas pelos “elementos formais que compõem a ava-
liação” (BRASÍLIA, 2014a, p. 42), mas pela observação 
de tudo o que é realizado pelo aluno na sala de aula 
e também em momentos fora dela, onde ele interage 
com os demais colegas e professores. Assim, podemos 
inferir pelos relatos que a avaliação acontece tanto por 
meio dos instrumentos formais como dos informais.

Os “elementos formais” que constituem o processo 
de avaliação são os mais comumente conhecidos, pro-
vas escritas ou orais, trabalhos e atividades realizados 
em casa, exercícios de sala de aula, atividades realizadas 
em grupo e outros. Em contrapartida, os “elementos 
informais” e tão importantes quanto os demais citados 
são a visão que os professores têm sobre os alunos e 
a visão dos alunos sobre o professor. Os aspectos in-
formais da avaliação são importantes porque por meio 
deles pode-se verificar e perceber aspectos do aluno 
que não são evidenciados na avaliação formal, mas que 
influenciam diretamente nos resultados da mesma. Isso 
inclui perceber questões sociais, culturais e emocionais 
dos alunos (BRASÍLIA, 2014a, p. 42 e 43).

Esse direcionamento é muito importante para refle-
xão sobre outro ponto abordado na pesquisa que se 
trata da maneira como são analisadas as avaliações 

formais dos alunos surdos. Considerando as diferen-
ças linguísticas já citadas anteriormente, foi unanime 
a resposta dos professores ao dizer que essa caracte-
rística do surdo precisa ser respeitada e aceita inclusi-
ve no processo de avaliação. Mas, ao mesmo tempo, 
especialmente os professores regentes sem formação 
em LIBRAS, relatam não saber como fazer essa verifi-
cação de maneira adequada. Só essa distinção de olhar 
já estabelece uma diferença importante nos critérios de 
avaliação entre surdos e ouvintes.

Considerações Finais

Para que a inclusão do surdo funcionasse, foram de-
senvolvidas e criadas diferentes propostas educacionais 
e estratégias de ensino. E, como se observou neste es-
tudo, no caso do aluno surdo a inclusão vai além de 
adaptações de espaços físicos ou de recursos didáticos 
metodológicos. Tuxi (2009) relata que é preciso reco-
nhecer as necessidades linguísticas desses alunos para 
que o ensino e a aprendizagem aconteçam com signifi-
cado, ao invés de meras reproduções de conteúdo.

Assim sendo, não se pode falar em avaliação do sur-
do em processo de inclusão sem considerar a importân-
cia da formação do professor em LIBRAS – intérprete e 
regente – e seu conhecimento das características pecu-
liares que envolvem o desenvolvimento da pessoa com 
surdez e seu processo de escolarização. Ficou claro na 
pesquisa que o fato de os professores regentes não 
apresentarem proficiência suficiente, especialmente 
no que diz respeito à língua, interfere diretamente 
na avaliação desses alunos bem como em todo o seu 
processo educativo.

Outra constatação importante é que se faz neces-
sário rever os modelos de inclusão adotados hoje na 
secretaria de educação. A proposta de educação bilín-
gue conforme é recomendada por teóricos (QUADROS, 
2003; SALLES et al., 2010; RAZUCK, 2006) é de difícil 
implantação com as atuais políticas de inclusão do alu-
no surdo, resumindo-a apenas à presença do intérprete 
educacional. Os resultados têm sido visivelmente insa-
tisfatórios, diante das necessidades desses alunos em 
serem respeitados em suas peculiaridades linguísticas. 

Além disso, para que a política de educação bilíngue 
atinja seus objetivos, é necessário promover uma for-
mação de professores que efetivamente contemple as 
demandas que surgem em todo o processo de ensino e 
aprendizagem do aluno surdo. A baixa expectativa que 
se tem sobre os resultados que o surdo apresentará ao 
final de sua vida escolar, faz com as práticas pedagó-
gicas adotadas não atendam às exigências para que o 
surdo alcance sucesso em sua jornada.

Se as definições sobre como se organizará o traba-
lho e a práxis pedagógica surgem durante o processo 
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avaliativo, não é possível que a visão de que o surdo 
não seja tão capaz quanto o ouvinte de alcançar êxito 
acadêmico não interfira na qualidade de ensino oferecida 
a esses alunos. A eles devem ser ofertadas todos os recur-
sos necessários para seu pleno desenvolvimento acadêmi-
co, social, afetivo e cultural. O professor regente da turma 
não pode tornar-se dependente do professor intérprete 
para garantir que o surdo seja verdadeiramente incluído 

e tenha garantidos os seus direitos de uma educação de 
qualidade e uma avaliação processual que leve em conta 
toda a sua subjetividade. O ideal é que este trabalho seja 
feito em co-docência, ou seja, em uma parceria constante 
em todos os momentos da prática pedagógica. Enxergar 
o surdo como um sujeito único exige uma mudança de 
perspectivas para que o ambiente escolar se torne um lo-
cal significativo para esses alunos.
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